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O objetivo da pesquisa foi revelar as estratégias identificadas pelos graduandos e profissionais de saúde que colaboram na 
promoção, manutenção ou maximização da autonomia e da independência física do idoso hospitalizado. Estudo de campo, 
quantitativo-descritivo e exploratório desenvolvido no interior paulista com 117 graduandos e profissionais de saúde que 
participaram da capacitação em comunicação não-verbal em gerontologia. Os resultados foram organizados e agrupados em três 
grupos: relacionados aos conhecimentos técnicos (63,2%); relacionados aos valores éticos (30,7%); relacionadas à comunicação 
(27,4%). Conclui-se que os participantes identificaram uma ou mais estratégias que pudesse favorecer a independência e a 
autonomia do idoso, ficando nítido que a importância do conhecimento técnico e gerontológico foi a condição que mais colaborou 
nessa identificação.
Descritores: Idoso; Autonomia Pessoal; Comunicação; Envelhecimento.

The aim of this research was to present strategies as identified by undergraduate students and health professionals towards 
promoting, maintaining, or maximizing physical independence and autonomy of hospitalized elderly citizens. It was a quantitative 
descriptive, exploratory work performed in the countryside of São Paulo State by 117 undergraduate students and health 
professionals on non-verbal communication capacity in gerontology. The results were organized and grouped in three categories: 
related to technical knowledge (63.2%); related to ethical values (30.7%) and related to communication (27.4%). It was so concluded 
that all participants succeeded in identifying one or more strategies aimed at providing the elderly with broader independence and 
autonomy. It was made clear that the importance of technical and gerontological knowledge was the condition which contributed 
the most to that identification.
Descriptors: Aged; Personal Autonomy; Comunication; Aging.

El objetivo fue revelar las estrategias identificadas por los estudiantes y profesionales de salud que colaboran en la promoción, 
manutención o maximización de la autonomía y de la independencia física del anciano hospitalizado. Estudio de campo, cuantitativo-
descriptivo y exploratorio desarrollado en una ciudad paulista con 117 estudiantes y profesionales de salud que participaron 
de la capacitación en comunicación no verbal en gerontología. Los resultados fueron organizados y agrupados en tres grupos: 
relacionados a los conocimientos técnicos (63,2%); relacionados a los valores éticos (30,7%); relacionados a la comunicación 
(27,4%). Se concluye que los participantes identificaron una o más estrategias que pudiesen favorecer la independencia y 
autonomía del anciano, cada vez más evidente que la importancia del conocimiento técnico y gerontológico fue la condición que 
más ha contribuido en esta identificación.
Descriptores: Anciano; Autonomia Personal; Comunicación; Envejecimiento.
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INTRODUÇÃO

O envelhecimento populacional, fenômeno mun-
dial, está colocando o Brasil no grupo de países com o 
maior número de idosos do planeta. Como já é sabido o 
envelhecimento populacional representa, até certo pon-
to, o resultado do êxito da saúde pública, capaz de ter não 
só atuado no aspecto curativo e preventivo, mas também, 
ter influenciado no sentido de modificar as taxas e pa-
drões de mortalidade, bem como aumentar a expectativa 
de vida das pessoas(1).

Se, por um lado, este aumento da expectativa de 
vida é o resultado de políticas de incentivos na área de 
saúde e de progresso tecnológico, por outro lado, ele 
acarreta um enorme desafio, pois coloca outras deman-
das aos serviços de saúde.

Do ponto de vista fisiológico, o envelhecimento é 
caracterizado por uma limitação da capacidade de cada 
sistema em manter o equilíbrio do organismo. O declínio 
orgânico tem início após a terceira década da vida, sofre 
influências dos fatores genéticos, do meio ambiente e dos 
fatores de risco. Essa afirmação dá condições para, até 
certo ponto, agir sobre os fatores e assim modificar o pro-
cesso de envelhecimento. Um exemplo dessas ações são as 
investigações genéticas que permitem hoje trazer preven-
ções de doenças antes não possíveis de serem prevenidas. 
O meio ambiente reúne vários aspectos como a qualidade 
do ar, da água, dos alimentos e da dieta que se assume, os 
hábitos de vida que se opta em viver, dentre outros(2).

Já os fatores de risco como o fumo, o álcool e a obe-
sidade também podem influenciar na qualidade de vida 
das pessoas. Partindo dessa premissa, é possível buscar 
o envelhecimento saudável por meio da promoção da 
saúde e da prevenção de doenças, de forma a manter a 
capacidade funcional do indivíduo pelo maior tempo 
possível(2).

Vale ressaltar que apesar da grande maioria dos 
idosos possuir pelo menos uma doença crônica, não traz 
necessariamente a ele limitação para que realize suas ati-
vidades de vida diária, essenciais para sua manutenção 
de sua capacidade funcional.

Quanto mais precoces forem as intervenções, 
maiores são as chances do indivíduo, de assegurar a pos-
sibilidade de viver mais, sem doenças e sem incapacida-
des funcionais durante sua vida(3). Além disso, as ações 
preventivas também provocam reflexos nos custos con-
sumidos com a atenção à saúde do idoso.

A condição funcional do idoso é considerada, pelos 
estudos, como um dos parâmetros mais importantes da 
avaliação geriátrica. A evidência da presença do declínio 
funcional faz pressupor a existência de doença ligada ao 
quadro e que, algumas vezes, não está diagnosticada, de-
corrente das manifestações clínicas que são atípicas ine-
rentes à idade, o que acaba por constituir um desafio à 
prática clínica(1).

Com a identificação das condições funcionais do 
idoso, associadas ou não às comorbidades, é possível de-
senvolver um plano adequado de intervenção que vise 
ao tratamento das doenças diagnosticadas, evitando seu 
agravamento e, portanto, retardando o aparecimento das 
limitações funcionais. Por outro lado, alguns idosos, com 
limitações funcionais reversíveis, devam ser inseridos 
em programas de reabilitação, podendo melhorar seu 
quadro.

A autonomia é primariamente um fenômeno que 
envolve independência de ação, discurso e pensamen-
to do indivíduo. Ela prevê como fundamento o alcance 
amplo de direitos políticos, jurídicos, civis e humanos e 
constitui-se como a base filosófica sobre a qual os indiví-
duos podem resistir à interferência coerciva de autorida-
des ou poderes externos em suas vidas. Os ideais implíci-
tos neste conceito de autonomia incluem independência 
e autodeterminação, capacidade de tomar decisões racio-
nais e livres, e capacidade de avaliar precisamente o que 
constitui o melhor interesse e vontade do indivíduo(4). 

A autonomia é o estado de ser capaz de estabe-
lecer e seguir regras. Vale ressaltar que para o idoso, a 
autonomia é mais útil que a independência, como um 
objetivo global, haja vista a possibilidade de restaurá-la 
por completo, mesmo quando o indivíduo continua com 
dependência(5).

Sabe-se que o foco central da Política Nacional do 
Idoso(6) é a promoção de um envelhecimento saudável e 
ativo, pautado nas experiências positivas e oportunida-
des seguras de saúde, com potencial para o bem-estar 
físico, social e mental ao longo do curso da vida. Isso é 
possível por meio da manutenção da capacidade funcio-
nal, ou seja, valorizando a autonomia e preservando a in-
dependência física e mental do idoso(3).

Os profissionais de saúde exercem um papel im-
portante na manutenção da autonomia e do poder de 
decisão dessa clientela, desde que não encare a velhice 
como um momento de perda, estimulando que o idoso 
execute suas atividades de vida diária, respeitando, é 
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claro, o limite imposto pelo processo de envelhecimento 
natural. Estar ciente disso não basta, é preciso ações prá-
ticas que incluam o idoso na assistência a ser prestada 
com ele e não para ele somente. Observar os princípios 
científicos e éticos é valioso e faz a diferença na qualidade 
do cuidar(7). 

Isto exposto fica coerente a necessidade de estu-
dos que contemplem o assunto e que o faça ser reforçado 
entre os profissionais de saúde que hoje possuem como 
realidade o idoso como cliente.

O objetivo deste estudo foi revelar as estratégias 
identificadas pelos graduandos e profissionais de saúde 
que colaboram na promoção, manutenção ou maximiza-
ção da autonomia e da independência física do idoso.

MATERIAL E MÉTODO

Estudo de campo, quantitativo-descritivo e ex-
ploratório desenvolvido em dois centros hospitalares 
no interior paulista, na cidade de Assis e Marília, após 
aprovação do Comitê de Ética em Pesquisa com Seres 
Humanos (Protocolo CEP/HRA nº 167/08). Participaram 
117 pessoas, sendo 33 graduandos do último período de: 
Enfermagem, Medicina e Psicologia e 84 profissionais de 
saúde: médicos, educadores físicos, assistentes sociais, 
enfermeiros e técnicos de enfermagem, da capacitação 
em comunicação não-verbal em gerontologia(8).

O programa de capacitação respeitou uma matriz 
pedagógica que continha as bases teóricas a serem de-
senvolvidas, bem como os recursos e procedimentos pe-
dagógicos que incluíram leitura de poemas, exibição de 
imagens do idoso com texto reflexivo, discussão em are-
na das vivências hospitalares e aula dialogada. A matriz 
foi elaborada de forma que, ao final de cada encontro, o 
participante pudesse revelar seu grau de assimilação. 

Dentre os objetivos dessa capacitação está a com-
preensão da dinâmica e a natureza que envolve o proces-
so de envelhecimento, incluindo os fatores determinantes 
que podem causar incapacidade, instabilidade e perda de 
autonomia. Para obtenção dos dados apresentados neste 
estudo utilizou-se a questão: Como colaborar na manu-
tenção/maximização da autonomia e da independência 
do idoso no ambiente hospitalar? Foi aplicada pela pri-
meira autora deste estudo, especialista em enfermagem 
gerontológica, que desenvolveu o programa, imediata-
mente após o primeiro encontro que teve a duração de 
4 horas e foi realizado em janeiro/2009 (dentre um to-

tal de três encontros realizados na capacitação), quando 
essa temática foi discutida. 

Para garantir o anonimato dos participantes foram 
recolhidas as folhas de resposta, sem fazer anotações que 
pudessem identificá-los. As respostas foram lidas e corri-
gidas frente ao gabarito teórico(9-12) utilizado na capacita-
ção. Diante do gabarito teórico específico do processo de 
envelhecimento, ética do cuidar e comunicação, foi possí-
vel agrupar as respostas nas dimensões expostas na teo-
ria: conhecimento técnico do profissional sobre o processo 
de envelhecimento; postura ética no atendimento do idoso 
e aspectos do se relacionar, de como se comunicar com ele.

RESULTADOS 

Os resultados revelaram que todos os participan-
tes souberam, na devolutiva solicitada no primeiro dia de 
curso, citar pelo menos uma estratégia que pudesse favo-
recer a independência e a autonomia do idoso. 

As respostas foram organizadas e agrupadas em 
um ou mais dos três grupos. Entre parênteses consta a 
numeração dos exemplos:

a) Relacionadas ao conhecimento técnico — en-
globaram respostas que citaram a importância da com-
preensão do processo de envelhecimento; da atualização 
na área de geriatria; planejamento das instalações físicas 
e mobiliárias; fornecimento de suporte e incentivo nas 
atividades de vida diária; entendimento de que o uso do 
tempo pelo idoso é maior; utilização da sistematização 
da assistência de enfermagem como um instrumento de 
cuidar efetivo; criação de momentos de atividades ativas 
e recreativas; avaliação do grau de funcionalidade e de 
dependência; estímulo ao autocuidado; uso de recursos 
tecnológicos a favor do contexto — 63,2%. Eis alguns 
exemplos de respostas desse grupo: Permitir e incentivar 

que o idoso realize as tarefas de cuidado pessoal como se aboto-

ar, pentear-se, vestir-se, mesmo que demore e aproveitando esse 

tempo para perceber suas preferências e ajudá-lo a ter isso res-

peitado (E1). Usar instrumento de avaliação global do idoso com 

a intenção de descobrir os pontos fortes dele e assim aumentar 

sua chance de participação na assistência (E2). 

b) Relacionadas aos valores éticos — incluíram 
respostas onde há o exercício prático de princípios como 
a paciência, atenção, carinho, dignidade e respeito; expli-
cação sobre seus direitos de cidadão; respeito da privaci-
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dade e da dignidade; proteção de negligências e impru-
dências; conhecimento da cultura e hábitos; concessão 
da liberdade de escolha e decisão — 30,7%. As respostas 
a seguir ilustram esse agrupamento: Entender que não bas-

ta coletar dados sobre sua história de vida, mas sim usá-la a favor 

das ações de cuidado, de maneira que ele possa dar sua opinião, 

revelar seu gosto. De jeito que ele seja respeitado nas suas limi-

tações e principalmente sem deixá-lo seu corpo exposto, que sua 

dignidade seja de fato algo valorizado (E3). Proporcionar prote-

ção ambienta ao idoso, não expondo seu corpo aos cuidados sem 

a devida proteção que ele merece, sendo extensivo ao respeito 

pela sua opinião. Executar um atendimento que valorize e per-

mita ao idoso a escolha, isto é, que ele opte pelo o que ele quer e 

não simplesmente aquilo que na maioria das vezes é imposto pela 

rotina diária (E4).

c) Relacionadas à comunicação — reuniram as 
respostas onde a atenção deva ser dada aos nuances não 
ditos; não interrompendo sua fala; sabendo escutar; ti-
rando as dúvidas existentes; respeitando o espaço pes-
soal e territorial; observando e organizando o ambiente; 
dando respostas simples e seguras; fornecendo espaço 
para sua fala e exposição de sentimentos e preocupações; 
considerando ativo no processo de comunicação; encora-
jando a decidir por seus desejos; “gastando tempo” com 
a comunicação e fazendo dela um processo de validação 
— 27,4 %. Alguns exemplos mencionados contidos nes-
se grupo: Observar que o idoso precisa de segurança no espaço 

para se sentir capaz de andar, fazer coisas simples do dia a dia, 

perceber que existe uma equipe que está disposta a ouvi-lo. Inclui 

a chance dele não ter vergonha e perguntar sobre suas dúvidas 

(E5). Descobrir o que ele precisa, o que gosta e não gosta, o que 

deseja mesmo não falando, isto é, vendo seu olhar. Atentar pra 

não usar o espaço dele como não sendo dele e falar com ele de 

jeito que ele entenda de fato (E6).

DISCUSSÃO

O envelhecimento pode ser compreendido, con-
forme já referido, como um processo cuja redução da 
reserva funcional não deve comprometer os mecanismos 
necessários ao desenvolvimento das atividades do coti-
diano. Quando ocorre uma limitação funcional evidente, 
ela precisa ser entendida como efeito de um processo 
fisiopatológico, ser tratada e cuidada, e não obrigato-
riamente ser entendida como um processo natural de 
envelhecer(9).

Para isso, defende-se o uso, por profissional de 
saúde, em qualquer momento, de um instrumento sim-
ples e específico para a identificação de risco de fragili-
zação, que permite priorizar o atendimento dos que mais 
necessitam de um serviço geriátrico com suporte inter-
disciplinar, promovendo a reabilitação e diminuindo os 
riscos de hospitalização(3).

Cabe citar que um instrumento(13) que avalia os 
riscos dos idosos que buscam os serviços de saúde foi 
proposto, em 1994, e aplicado no Brasil(14), demonstran-
do ser eficaz e, portanto, merece ser utilizado de forma 
prioritária pelos profissionais que prestam assistência 
aos idosos. Trata-se de um questionário composto por 
perguntas simples e objetivas, de fácil utilização e aplica-
do no momento da entrevista de admissão, por qualquer 
pessoa treinada, em curto espaço de tempo e em diferen-
tes locais.

Quando se faz a associação do envelhecimento 
humano com as experiências do decorrer da vida e cita 
suas fragilidades e limitações, essa construção está ade-
quada e vai ao encontro das expectativas manifestadas 
pela OPAS(15) de reduzir a morbi-mortalidade do idoso, e 
torná-lo um indivíduo que possa envelhecer num cenário 
saudável. Cita-se dez ações que têm sido tomadas na ten-
tativa de favorecer um envelhecimento saudável(9); são 
elas: avaliação global do idoso; estímulo à atividade física 
regular; mudanças de hábitos deletérios; adequação nu-
tricional; postergar ao máximo o início de uma doença; 
uso criterioso de fármacos; compensar as limitações; 
prevenir acidentes e traumas; manutenção dos papéis 
sociais e ampliação da rede de suporte social.

É importante ressaltar aqui a atenção solicitada 
no documento do Ministério da Saúde(16), quando afirma 
que muitos profissionais de saúde consideram as altera-
ções que ocorrem com o idoso como sendo decorrentes 
do envelhecimento natural, impedindo, algumas vezes, a 
detecção precoce e o tratamento de certas doenças, bem 
como tratam o envelhecimento natural como doença e 
simplesmente submetem os idosos a exames e tratamen-
tos desnecessários originários de sinais e sintomas que 
poderiam ser associados à senescência.

As estratégias citadas pelos participantes são ba-
seadas no conteúdo trabalhado nas aulas e corroboram 
com estudos feitos(17-18) que consideram a avaliação 
funcional do idoso essencial, devendo ser incorporada 
no cotidiano dos profissionais de saúde, pois permite de-
tectar situações de risco, identificar áreas de disfunção 
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e necessidades, monitorar o declínio funcional do idoso, 
estabelecer um plano de cuidado adequado às demandas 
assistenciais, identificar a necessidade de utilização de 
serviços especializados e, finalmente, estabelecer elos 
para a compreensão multidimensional de cada caso em 
particular. 

As estratégias para autonomia e independência 
dos idosos, apontadas pelos participantes com conteúdos 
ligados aos valores éticos, contemplam o proposto por 
autores(19), que consideram o idoso detentor do direito 
de privacidade. Para esses autores, isso significa dignida-
de e consideração, ao defenderem a premissa de que o 
idoso é um ser e, portanto, não pode ser tratado como um 
instrumento de cuidar, e sim, deve ser um sujeito do cui-
dado. Essa visão implica tratá-lo em sua totalidade com o 
consentimento informado, tendo ciência do tratamento 
que lhe foi proposto, dos procedimentos envolvidos e dos 
resultados esperados.

No dia a dia, as ações realizadas pelos profissio-
nais de saúde devem ser revistas para não se distancia-
rem da ética(20). Esses autores ressaltam que o cotidiano, 
muitas vezes, favorece a transgressão dos princípios éti-
cos pelas mais diversas desculpas e questões, e isto aca-
ba, por vezes, a atrapalhar o processo de autonomia e de 
independência do idoso.

Finalmente, as estratégias ligadas à comunicação 
também estão ancoradas em estudos que consideram 
que a atitude de conversar somente não é o suficiente(21). 
O profissional de saúde precisa “falar” de várias formas 
além do verbal, pois assim facilita o idoso compreender 
e se recordar das orientações. Sabe-se que a competência 
em comunicação é um recurso essencial para fornecer cui-
dado em gerontologia e, consequentemente, minimizar os 
riscos de vulnerabilidade a que o idoso está exposto(22). 

Inclusive, o Ministério da Saúde(17) enfatiza, do-
cumentalmente, que a comunicação é uma necessidade 
fundamental, cuja satisfação envolve um conjunto de 
condições biopsicossociais, porque vai além da simples 
troca de palavras. Comunicação é um processo dinâmico 
que permite as pessoas se tornarem acessíveis umas às 
outras. O Órgão Ministerial defende a ideia de que, por 
meio do compartilhar sentimentos, opiniões, experiên-
cias e informações, se podem alcançar muitos objetivos, 
entre eles uma condução terapêutica em conformidade 
com as expectativas e necessidades de cada um.

Portanto, não só a compreensão da dinâmica e da 
natureza que envolve o processo de envelhecimento hu-

mano, como também os aspectos comunicacionais consti-
tuem uma estratégia que, aliada ao processo de cuidar em 
gerontologia, favorece um cuidado de qualidade em saúde. 

CONCLUSÃO

Não basta compreender o envelhecimento, é tam-
bém importante reconhecer que as atitudes dos profissio-
nais de saúde podem auxiliar na maximização da autono-
mia e da independência do idoso. Por isso, a capacitação 
aplicada aos participantes contemplou esse assunto. Os 
resultados apontaram que todos os participantes conse-
guiram identificar uma ou mais estratégias que podem 
ser usadas para manter ou maximizar a autonomia e a 
independência do idoso.

As estratégias apresentadas estavam ligadas aos 
conhecimentos técnicos (63,2%), como o suporte nas 
atividades de vida diária e a avaliação do grau de funcio-
nalidade e de dependência; aos valores éticos (30,7%), 
compostos por ações de consideração que respeitem a 
dignidade e a privacidade do idoso e que lhes conceda 
liberdade de escolha e decisão; à comunicação (27,4%), 
que reúne as nuances não ditas verbalmente, como um 
gesto de incentivo, uma postura corporal de ajuda, a uti-
lização com qualidade e atenção do tempo na interação 
e, ainda, a organização do ambiente de forma que o idoso 
se sinta inserido no contexto, participe das atividades e, 
portanto, seja ativo.

Constitui uma limitação do estudo, na tentativa de 
preservar o anonimato dos participantes, o fato de os da-
dos não terem sido tratados diferentemente entre os gra-
duandos e os profissionais, visto que os últimos, provavel-
mente, detêm maior experiência no cuidado e podem ter 
tido mais facilidade para refletir sobre a questão exposta.

A Agenda Nacional de Saúde precisa cada vez mais 
incorporar políticas e ações resolutivas pautadas na rea-
lidade da população idosa. Para melhorar o atendimento 
é necessário maior investimento no ensino de profissio-
nais que lidam com a clientela idosa, inclusive com au-
mento da carga horária dos cursos da área de saúde de 
forma a inserir esse conteúdo.
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